 RESOLUÇÃO No131/ 2008-CONSEPE, de 02 de setembro de 2008.
                                                                         Estabelece diretrizes para a avaliação da docência.

O REITOR DA UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO NORTE faz saber que o Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão - CONSEPE, no uso das atribuições que lhe confere o Art 17, inciso IV, do Estatuto da UFRN, 

CONSIDERANDO que a avaliação da docência é parte integrante do Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior – SINAES,
CONSIDERANDO que a avaliação das condições de ensino na graduação é uma ação que visa à melhoria da qualidade das ações acadêmicas,
CONSIDERANDO que a avaliação deve assumir o caráter de política acadêmica, permanente e prospectiva, que subsidiará as decisões a serem tomadas a partir das informações produzidas,
CONSIDERANDO que a avaliação fundamenta-se no princípio formativo e na busca da qualidade acadêmica dos cursos de graduação, levando-se em conta as peculiaridades das várias áreas do conhecimento e as particularidades institucionais,
CONSIDERANDO que o processo de avaliação deve propiciar a incorporação de contribuições que reorientem as ações e os procedimentos adotados no seu decorrer, assim como os encaminhamentos administrativos tomados com base nas informações produzidas,
CONSIDERANDO o que consta do processo de no 23077.025408/2008-61,
            RESOLVE:

Art. 1o Instituir as normas que disciplinam o processo de avaliação da docência, explicitadas em anexo a esta Resolução.

Art. 2o Esta Resolução entra em vigor a partir da data de sua publicação, revogada a Resolução de no 044/2007-CONSEPE, de 16 de outubro de 2007, e demais disposições em contrário.





Reitoria, em Natal, 02 de setembro de 2008.
José Ivonildo do Rêgo

REITOR

NORMAS PARA A AVALIAÇÃO DA DOCÊNCIA

CAPÍTULO I

DA INSTITUIÇÃO DA AVALIAÇÃO DA DOCÊNCIA

Art. 1o A avaliação da docência, instituída por esta Resolução, é parte integrante do Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior - SINAES, constituindo item da dimensão interna da avaliação institucional.

Art. 2o Deverão ser avaliados todos os professores que se encontrarem ministrando disciplinas nos cursos de graduação no período letivo da aplicação da avaliação da docência.

§ 1o A avaliação será realizada em todas as turmas da graduação cadastradas no Sistema de Gestão Acadêmica.

§ 2o A avaliação será realizada anualmente, alternando-se o período letivo de sua realização.

§ 3o A avaliação terá início após transcorrido setenta e cinco por cento do período letivo, e se encerrará no último dia de matrícula pelo aluno do período letivo subseqüente.

Art. 3o A avaliação da docência compreenderá:

I - Avaliação do professor pelo aluno.

II - Auto-avaliação do aluno.

III - Auto-avaliação do professor.

IV - Avaliação da turma pelo professor.

Art. 4o Constituem-se instrumentos de avaliação:

I - O questionário do aluno.

II - O questionário do professor.

§ 1o O questionário do aluno é composto das seguintes dimensões: a atuação didática e a postura profissional do professor, a auto-avaliação do aluno, e a infra-estrutura de ensino de graduação da UFRN.

§ 2o O questionário do professor é composto das seguintes dimensões: a atuação didática e a postura profissional do professor (auto-avaliação), a turma sob a ótica do professor, e a infra-estrutura de ensino de graduação da UFRN.

CAPÍTULO II

DA OPERACIONALIZAÇÃO DA AVALIAÇÃO DA DOCÊNCIA

Art. 5o A operacionalização da avaliação da docência será de responsabilidade da Comissão Própria de Avaliação - CPA, encarregada pela implementação do Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior na Universidade Federal do Rio Grande do Norte.

Art. 6o A avaliação dos dados se dará por intermédio de uma Comissão de Avaliação da Docência, a qual comporá equipes para desenvolver as atividades integrantes do processo de avaliação da docência.

§ 1o A Comissão de Avaliação da Docência será composta por professores e coordenada por um entre seus membros.

§ 2o Cabe ao Reitor a indicação dos membros da Comissão de Avaliação da Docência, ouvidas as direções dos Centros Acadêmicos e Unidades Acadêmicas Especializadas e a CPA.

§ 3o São incumbências da Comissão de Avaliação da Docência:

I - Coordenar o processo de operacionalização da avaliação da docência.

II - Elaborar os instrumentos de avaliação, fundamentados nas propostas de aperfeiçoamento oriundas das unidades acadêmicas, e disponibilizar os questionários para a Superintendência de Informática. 

III - Organizar o banco de dados emitido pela Superintendência de Informática.

IV - Gerar relatórios parciais e geral.  

V - Encaminhar os relatórios às instâncias devidas, de acordo com o Capítulo IV desta Resolução. 

VI - Propor e acompanhar os encaminhamentos posteriores à divulgação dos resultados da avaliação da docência.
VII - Requisitar os serviços necessários e suficientes para a operacionalização prevista nos Artigos 5o, 6o e 7o desta Resolução.

Art. 7o A coleta dos dados para o processo de avaliação da docência será realizada através do Sistema de Gestão Acadêmica sob a responsabilidade da Superintendência de Informática em articulação com a Comissão de Avaliação da Docência e a Comissão Própria de Avaliação - CPA

CAPÍTULO III

DOS RESULTADOS DA AVALIAÇÃO

Art. 8o As respostas aos questionários deverão ser expressas por meio de uma nota, ou outra alternativa, considerando-se a especificidade de cada dimensão da avaliação nos respectivos questionários.

§ 1o As respostas expressas por notas ou questões qualitativas serão analisadas por meio das médias aritméticas simples, com os respectivos desvios padrões, e apresentadas em percentuais, indicando o resultado da avaliação em cada item de cada uma das dimensões da avaliação. 

§ 2o A média das notas, por dimensão da avaliação, expressará a situação do professor e do aluno avaliados, na respectiva dimensão.

§ 3o A média geral das notas obtidas pelo professor na Dimensão I expressará a sua avaliação pelos alunos.

§ 4o A média geral das notas obtidas pela turma expressará a sua avaliação pelo professor.

CAPÍTULO IV

DA DIVULGAÇÃO DOS RESULTADOS

Art. 9o Os resultados do processo de avaliação da docência serão apresentados aos diretores de Centros, chefes de Departamentos, diretor de Unidade Acadêmica Especializada e coordenadores de cursos, em reunião específica convocada para este fim.

 Parágrafo único. Nos resultados, serão destacados o professor, a disciplina, a turma, o Departamento ou Unidade Acadêmica Especializada e o Centro.

Art. 10. Os relatórios parciais, por Departamento, Unidade Acadêmica Especializada e por Centro, serão encaminhados aos dirigentes por meio eletrônico.


§ 1o Nos relatórios deverão constar: os resultados das avaliações do professor, da turma e da infra-estrutura da instituição, expressos em médias e desvio padrão das notas, além dos percentuais, quando couber.

§ 2o Os relatórios parciais por Departamento ou Unidade Acadêmica Especializada devem ser publicados em quadros de avisos das unidades e nos setores de aula.

Art. 11. Os relatórios parciais dos Centros Acadêmicos e de seus respectivos Departamentos deverão ser apresentados e discutidos em sessão do Conselho de Centro (CONSEC) específica para esse fim, com a presença da Comissão de Avaliação da Docência. 

Art. 12. O relatório individual do professor será a ele enviado pelo chefe do Departamento ou pelo diretor da Unidade Acadêmica Especializada por meio eletrônico ou impresso.

 Art. 13. Ao relatório do professor, em relação a uma ou mais disciplina (s)/turma (s), caberá recurso à Comissão Própria de Avaliação, no prazo de quinze dias corridos após o envio dos relatórios aos Departamentos ou Unidades Acadêmicas Especializadas.

 Art. 14. Será elaborado um Relatório-Síntese para a Pró-Reitoria de Planejamento e Coordenação Geral - PROPLAN e para a Comissão Própria de Avaliação – CPA, com os dados constantes dos relatórios parciais de cada Centro Acadêmico, Departamento e Unidade Acadêmica Especializada.

Art. 15. O Relatório Geral da avaliação da docência será composto pela síntese das informações e dos resultados obtidos com o processamento de todos os dados enviados a Departamentos, Unidades Acadêmicas Especializadas, Centros Acadêmicos e à Comissão Própria de Avaliação. 

CAPÍTULO V

DOS ENCAMINHAMENTOS POSTERIORES 

Art. 16. Os encaminhamentos posteriores ao processo de divulgação dos resultados da avaliação da docência serão feitos pela Comissão de Avaliação da Docência, pelos Departamentos, pelas Unidades Acadêmicas Especializadas e pelos Centros Acadêmicos. 

§ 1o São incumbências da Comissão de Avaliação da Docência:

I - Encaminhar os relatórios dos Centros, dos Departamentos e das Unidades Acadêmicas Especializadas para divulgação nos espaços designados para essa finalidade.

II - Analisar os resultados contidos nos relatórios, com vistas a compor um panorama da docência na Universidade Federal do Rio Grande do Norte.

III - Analisar os resultados contidos nos relatórios parciais, junto com cada unidade acadêmica, com vistas a compor um quadro da docência naquela unidade.

IV - Analisar os comentários adicionais feitos pelos alunos e pelos professores.

Art. 17. Cabe ao Departamento ou Unidade Acadêmica Especializada realizar a discussão dos resultados da avaliação da docência e propor as medidas necessárias à melhoria da qualidade do ensino de graduação, em relação a seus respectivos professores.

§ 1o A discussão e as propostas de medidas serão feitas pela plenária dos Departamentos ou das Unidades Acadêmicas Especializadas, no prazo de até quarenta e cinco dias após o envio do Relatório pela CPA.

§ 2o As medidas de melhoria da qualidade do ensino de graduação, aprovadas em plenária das unidades acadêmicas e pelos respectivos Conselhos de Centro (CONSEC), deverão ser enviadas à Pró-reitoria de Planejamento e Coordenação Geral (PROPLAN) na forma de Anexo ao Plano Trienal da unidade, juntamente com a ata da reunião.

§ 3o As medidas relativas ao não cumprimento de normas gerais e específicas vigentes na UFRN e ao não cumprimento de diretrizes contidas nos projetos pedagógicos dos cursos serão propostas pelos Departamentos ou Unidades Acadêmicas Especializadas, ouvidos os colegiados de curso de graduação, quando couber.

§ 4o Cabe a cada Centro Acadêmico realizar a discussão dos resultados gerais da avaliação da docência no contexto do Centro, acompanhar a divulgação e a discussão dos resultados da avaliação pelos Departamentos a ele vinculados, aprovar os adendos aos Planos Trienais dos Departamentos Acadêmicos, encaminhar à Pró-Reitoria de Planejamento e Coordenação Geral - PROPLAN e à Comissão Própria de Avaliação – CPA os adendos e outras decisões aprovados pelo CONSEC. 

CAPÍTULO VI

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 18. Estas normas serão acompanhadas, anualmente, de um cronograma físico-financeiro da implementação da avaliação da docência.

Art. 19. Os casos omissos nesta Resolução serão resolvidos pelo Conselho Superior de Ensino, Pesquisa e Extensão.
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